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    1 INTRODUÇÃO


    Esta pesquisa tem suas motivações nas minhas experiências e inquietações como professor da educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA), a partir da minha inserção como docente na proposta pioneira do município de Vitória, no Espírito Santo, de implantação de uma EJA Profissional na rede municipal.


    As experiências da docência em diálogo com as reflexões teóricas e conceituais possibilitadas pelas leituras e debates nas disciplinas do Programa em rede do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional - ProfEPT - do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) Campus Vitória, permitiram-nos reconhecer que há muito são notórias e expressivas as tensões e conflitos no âmbito da busca pela estruturação do sistema de ensino público no Brasil. Questões, que a exemplo dos reduzidos e cada vez mais minguados investimentos governamentais1, acabam por contribuir de forma direta com o comprometimento da qualidade da escola pública brasileira.


    Outra preocupação em pauta são as tentativas de mensurar os processos de ensino e de aprendizagem por meio de avaliações nacionais e internacionais que, na verdade, corroboram para a desqualificação do ensino público. O silêncio dos números, índices e indicadores, por vezes, expresso na realização de avaliações parciais, descontextualizadas e reducionistas, patrocinados conforme interesses de organismos nacionais e internacionais que não revelam as contradições dos históricos processos relacionados à forma de estruturação, de organização e de funcionamento da educação brasileira em seus mais diferentes níveis e modalidades, acabam por corroborar com o movimento de desqualificação do ensino público para, inclusive, justificar a transformação da educação em mercadoria e, desta forma, potencializar os interesses da iniciativa privada (OLIOSE, 2021).


    Diante do sistema educacional público, historicamente ameaçado e desqualificado, resguardados os resultados obtidos nas escolas da rede federal, é preciso considerar que o comprometimento da oferta e da qualidade do ensino tem afetado, de forma majoritária, as camadas mais necessitadas da população que têm na escola pública a única forma de garantir o direito à educação (CURY, 2014) e alguma possibilidade de promoção e/ou mobilidade social, cada vez mais ameaçadas.


    Assim, na medida em que os estudantes atendidos pelo sistema público de ensino chegam à fase de inserção no mundo do trabalho, quase sempre de forma precoce, estes educandos, já marcados pelas carências sociais e econômicas, se sentem impotentes para concretizarem seus anseios pessoais e profissionais. Em muitos casos, isto se evidencia devido à comprometida qualidade da formação escolar em relação às exigências do propalado mercado de trabalho cada vez mais precarizado e desprovido da garantia dos direitos sociais elementares (ANTUNES, 2020b). Situações que acabam por impor aos estudantes grandes desafios, tanto para a inserção como para a sua permanência, promoção e mobilidade social, possibilitada também por meio da continuidade dos processos escolares.


    Dessa forma, ainda que não seja o único, um dos principais fatores que levam os sujeitos historicamente alijados a retornarem aos bancos escolares é a conjuntura socioeconômica pouco favorável, imposta por um sistema que se sustenta a partir das desigualdades sociais por ele criadas e, de forma estratégica, mantém milhões de jovens e adultos à margem, também na condição de força de trabalho precarizada e como reserva de mercado.


    Baseado nas pontuais considerações apresentadas, cabe-nos ressaltar sobre a importância de um projeto de formação escolar que leve em consideração as contradições do mercado de trabalho capitalista, em sua capacidade de tornar jovens, adultos e idosos subalternos e descartáveis, para então garantir uma formação escolar comprometida com a problematização desta realidade, enquanto pressuposto essencial à formação para o mundo do trabalho, engendrada na proposta de formação política para o exercício pleno da cidadania. Uma estratégia importante capaz de ressignificar o projeto de educação escolar pública e potencializar a formação da consciência política dos sujeitos: educador e educando, no sentido de também intervir para transformar a realidade.


    Com efeito, além da pandemia do Coronavírus SARS-COV–2 (Covid-19) e suas consequências, as comprometidas condições socioeconômicas no atual contexto marcado pelos elevados índices de desemprego, subemprego, pela precarização das rela
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